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        Chefe da CGU-Regional/RN,

       Em  atendimento à  determinação  contida na  Ordem  de  Serviço

 n.° 208464,  e consoante o estabelecido na  Seção III, Capítulo VII da

 Instrução  Normativa   SFC  n.° 01,  de  06/04/2001,  apresentamos  os

 resultados  dos  exames  realizados  sobre  o processo anual de contas

 apresentado  pelo (a) UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 I - ESCOPO DOS EXAMES
 2. Os  trabalhos  de campo conclusivos foram realizados no  período de

 07Abr2008 a 06Mai2008,  por meio de testes, análises e consolidação de

 informações  coletadas ao longo do  exercício sob  exame e a partir da

 apresentação do processo de contas pela Unidade Audidata , em  estrita

 observância  às  normas  de  auditoria  aplicáveis  ao Serviço Publico

 Federal.  Nenhuma restrição  foi imposta à realização dos exames,  que

 contemplaram os seguintes itens:

 - AVAL. DOS RESULTADOS QUANT. E QUALITATIVOS

 - QUALIDADE/CONFIABILIDADE DOS INDICADORES

 - TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

 - REGULARIDADE DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS

 - REGULARIDADE NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

 - CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO TCU

 - RECURSOS EXTERNOS/ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

 - ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA

 - CONCESSÃO DE DIÁRIAS

 - SUPRIMENTO DE FUNDOS - USO DE CARTÕES
 II - RESULTADO DOS TRABALHOS
 3. Os  exames realizados resultaram na  identificação das constatações

 listadas  detalhadamente no  Anexo-"Demonstrativo das Constatações"  e

 que dão suporte às  análises constantes  neste Relatório de Auditoria.

 4. Verificamos no Processo de Contas da Unidade a existência das peças

 e  respectivos  conteúdos exigidos pela IN-TCU-47/2004 54/2007 e pelas

 DN-TCU-85/2007 e 88/2007, Anexo XI.

 5. Em acordo com o que estabelece o Anexo VI da DN-TCU-85/2007, e   em

 face  dos exames  realizados,  cujos resultados estão  consignados  no

 Anexo-"Demonstrativo   das   Constatações",  efetuamos  as   seguintes

 análises:

 5.1 AVAL. DOS RESULTADOS QUANT. E QUALITATIVOS 
 Das  42  ações executadas, durante o exercício sob exame, foram objeto

 do Relatório de Gestão 21 (vinte e uma) ações. Se retirarmos os gastos

 das  classificações  relativas  a pessoal, verificamos que essas ações

 representam  95,06%  (noventa e cinco vírgula zero seis por cento) dos

 recursos  orçamentários  executados durante o exercício, indicando uma

 excelente representatividade.

 Das  21  (vinte  e  uma) ações detalhadas, 4 (quatro) ações, segundo a

 própria  Instituição,  foram  parcialmente  alcançadas, 4 (quatro) não

 realizadas,  6  (seis)  superadas  e  7  (sete) totalmente realizadas,

 conforme item 1.1.1.2 do Anexo I deste Relatório.

 É importante registrar que na maioria dos casos o alcance parcial ou a

 não  realização  da  meta  deveu-se  a atrasos na descentralização dos

 recursos  orçamentários, gerando sérias conseqüências para Instituição

 ora auditada quais sejam:

 a)a Instituição deixa de usufruir os benefícios da meta prevista.

 Temos  como  exemplo os prejuízos decorrentes do atraso na implantação

 do campus do Cérebro; e

 b)  a  Instituição é levada a cometer a ilegalidade de transferir tais

 recursos à Fundação Norte-Riograndense de Pesquisa e Cultura - FUNPEC,

 para evitar a devolução dos recursos, fazendo-a executar ações fora de

 suas competências regimentais.

 Quanto  à  convalidação,  por esta equipe de auditoria, do alcance das

 metas   constantes   do   Relatório   de  Gestão,  verificamos  que  a

 Instituição,  com  relação  ao  exercício sob exame, ainda não possuía

 controles  internos  eficientemente  implantados que possibilitassem a

 confirmação de todas as metas.

 Percebeu-se  vários  níveis de informatização nos setores visitados. A

 ausência  de  informatização  para coleta, controle e consolidação dos

 dados   relativos   às   metas,  em  Instituição  do  porte  da  UFRN,

 impossibilita  a conferência dos dados lançados no Relatório, conforme

 detalhado no item 1.1.1.3 do Anexo I deste Relatório.

 Percebeu-se,  ainda, divergências entre os valores relativos aos dados

 financeiros das metas constantes do Sistema Integrado de Administração

 Financeira  do  Governo  Federal  -  SIAFI,  do Sistema de Informações

 Gerenciais  e  de  Planejamento  do  Governo  Federal  -  SIGPLAN e do

 Relatório de Gestão, conforme item 1.1.1.4 do Anexo I deste Relatório.

 Não se pode deixar de destacar que a Instituição encontra-se, em 2008,

 em  processo  de  implantação  de  um  Sistema  Integrado de Gestão de

 Atividades  Acadêmicas  -  SIGAA,  já funcionando satisfatoriamente em

 alguns  dos  setores  visitados, o que indica a busca pela melhoria na

 coleta,  tratamento  e  difusão  dos dados que servirão de base para o

 Relatório de Gestão 2008.

 5.2 QUALIDADE/CONFIABILIDADE DOS INDICADORES 
 Os  indicadores  utilizados  para  avaliar  o  desempenho  de  gestão,

 conforme consta do Relatório de Gestão 2007, são aqueles exigidos pela

 Decisão TCU nº 408/2002-Plenário.

 A Instituição anexou ao relatório a memória de cálculo dos indicadores

 o  que  permitiu verificar que os dados extraídos dos sistemas SIAFI e

 SIAPE são confiáveis.

 Quanto  aos dados acadêmicos utilizados, tendo em vista a ausência, no

 exercício  sob  exame,  de  sistema único informatizado, consolidador,

 tornou-se  inviável  a  convalidação  dos  números  que  serviram para

 alimentação da memória de cálculo.

 A inclusão de algumas séries históricas contemplando os  exercícios de

 2004  a  2007,  tais  como,  "Nº  de  Cursos  de Pós-Graduação", Nº de

 Dissertações  e  Teses  Defendidas  na  Pós-Graduação", "Quantidade de

 Bases  e  Projetos  de  Pesquisa  por  Centro", "Quantidade de Cursos,

 Projetos  e Público atingido nas Atividades de Extensão", demonstra um

 acentuado crescimento no desempenho da instituição.

 5.3 TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 
 A Unidade celebrou 34 (trinta e quatro) convênios de despesas no valor

 de  R$  30.932.254,19 (trinta milhões, novecentos e trinta e dois mil,

 duzentos  e cinqüenta e quatro reais e dezenove centavos), sendo que R

 $  30.275.874,19  (trinta  milhões,  duzentos  e  setenta e cinco mil,

 oitocentos  e setenta e quatro reais e dezenove centavos) correspondem

 ao  montante dos instrumentos firmados com a Fundação que presta apoio

 à Universidade.

 A  atuação  da  UFRN,  enquanto  concedente,  foi  avaliada  quanto ao

 acompanhamento  dos  convênios  vigentes  e  quanto a regularidade das

 celebrações,  conforme  registros  efetuados  nos  subitens  1.3.2.1 a

 1.3.2.13  do  Anexo  I  deste relatório, sobre os quais apresentamos o

 resumo a seguir.

 1  -  Com  relação  a  regularidade  das  celebrações  dos convênios e

 aditamentos, verificou-se na amostra selecionada que:

 -  no  exercício  de 2007, estiveram vigentes os convênios nº 164/2007

 (Siafi  602063),  nº  113/2004  (Siafi  522135)  e  nº 127/2003 (Siafi

 499036),  celebrados  com  a  Funpec  - Fundação norte-riograndense de

 pesquisa  e  cultura,  que  não  guardam correlação com as finalidades

 institucionais   da  fundação,  pois  seus  objetos  estão  vinculados

 exclusivamente  a metas de execução de obras de engenharia e aquisição

 de equipamentos;

 -  a  prorrogação do término da vigência do convênio nº 093/2004 com a

 FUNPEC,   celebrado   no  quarto  termo  aditivo,  foi  irregularmente

 processado,  pois  efetuou-se  cerca  de  dois  meses  após o final da

 vigência do convênio; e

 -  a  publicação  dos  extratos dos convênios Siafi nº 522137, 522138,

 581244  e  581258,  no  Diário Oficial da União, ocorreu fora do prazo

 legal.

 2  -  Quanto  ao  acompanhamento  realizado,  através  da  análise dos

 registros do Siafi, foi constatado o seguinte:

 -   ausência   de  providências  tempestivas  para  o  recebimento  de

 prestações de contas dos seguintes convênios celebrados com a FUNPEC:

 SIAFI nº 436407, 450465 e  521829;

 - a ausência de pronunciamento da UFRN, dentro do prazo legal, sobre a

 aprovação ou não das prestações de contas de oito convênios, dos quais

 sete foram celebrados com a FUNPEC; e

 -  a  existência   de  saldo  a liberar em 31 de dezembro de 2007, nos

 seguintes  convênios  com  vigência expirada, celebrados com a FUNPEC-

 Fundação  norte-riograndense  de  pesquisa e cultura: Siafi nº 450465,

 499238, 510728, 512539, 522137, 522138, 581244 e 581258.

 3  - No tocante ao acompanhamento dos convênios, verificado através da

 inspeção  física  e  documental  em obras contratadas pela FUNPEC, foi

 constatado o seguinte:

 -  Sobrepreço - serviços contratados com preços unitários superiores à

 mediana do SINAPI; e

 - Superfaturamento - serviços medidos e pagos, porém não executados.

 5.4 REGULARIDADE DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 No  exercício  sob  exame,  a  Unidade  jurisdicionada 153103 realizou

 aquisições de bens e serviços valendo-se dos seguintes procedimentos:

Tipo de Aquisição de bens/serviços
Qtde no

Exercício (**)
Valor Liquidado(R$)

(**)
% Qtde

sobre total
% Valor

sobre total

Dispensa
1.425
5.459.232,29
19,99
13,96

Inexigibilidade
117
10.364.707,71
1,64
26,51

Convite
49
792.753,00
0,69
2,03

Tomada de Preços
620
1.737.846,67
8,7
4,45

Concorrência
86
710.262,29
1,2
1,82

Pregão 
4.832
20.030.244,73
67,78
51,23

Total
7.129
39.095.046,69
100
100

 Quanto  a  modalidade e tipo de licitação, constatou-se a regularidade

 da   amostra   selecionada   de   processos  licitatórios,  quanto  ao

 enquadramento  aos  limites  previstos  nos  arts.  22  e 23 da lei nº

 8.666/93.

 Porém,  foi  evidenciada  a  ocorrência  de  publicação de extratos de

 contratos  e  seus aditamentos fora do prazo legal, em cerca de 20% do

 universo   analisado,  conforme  subitem  1.1.4.5  do  Anexo  I  deste

 Relatório.

 No  que  diz  respeito á contratação de empresas ligadas a dirigentes,

 temos o seguinte resultado:

 -  Não  se  identificou  a  participação  de  dirigente como sócio das

 empresas  contratadas  pela  Unidade, constantes da amostra, durante o

 exercício de 2007; e

 -  Não  foi  possível  identificar,  pelo  sobrenome dos dirigentes em

 confronto  com  o  sobrenome  dos  sócios,  a participação de parentes

 nessas mesmas empresas.

 O   elevado   valor   apresentado   pela  Unidade,  nas  despesas  com

 inexigibilidade  de  licitação,  deve-se  à  classificação indevida de

 despesas  com  energia elétrica, amparadas pelo inciso XXII do art. 24

 da  lei  8.666/1993  no  valor   de  R$  9.741.488,29  (nove  milhões,

 setecentos  e quarenta e um mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e

 vinte  e  nove centavos), cuja impropriedade encontra-se registrada no

 subitem 1.1.5.2 do Anexo I do presente relatório.

 Da  análise  da  amostra  selecionada  dos  processos  de dispensas de

 licitação  analisados,  fundamentadas  no  art. 24 da lei nº 8.666/93,

 verificou-se que:

 -  foram  realizadas  sucessivas  aquisições/contratações com base nos

 incisos I e II, tendo sido caracterizada a ocorrência de fracionamento

 de  despesa,  pois  os  montantes  ultrapassaram o limite permitido na

 legislação(subitem 1.1.4.6); e

 -  as  dispensas  fundamentadas  nos incisos IV e V foram regularmente

 realizadas,  considerando a caracterização das situações que embasaram

 as dispensas.

 Dentre   as   dispensas  analisadas,  merecem  destaque  as  seguintes

 despesas, que foram objeto de questionamento:

 -  Aquisição  de  veículo Focus Sedan 1.6 GLX, na cor Prata Atenas com

 pintura  metálica,  no  valor  de  R$49.700,00  (quarenta e nove mil e

 setecentos   reais),   conforme  descrição  da  NF0154064  da  Salinas

 Automóveis  Ltda.,  em  decorrência  da  dispensa  nº 156/2007(subitem

 1.1.4.7); e

 -  Realização  de despesa desvinculada das finalidades institucionais,

 fundamentadas  no  inciso  II do art. 24, no valor de R$3.931,40 (três

 mil,  novecentos e trinta e um reais e quarenta centavos), referente a

 iluminação natalina(subitem 1.1.4.9).

 Outro  fato  que  merece  ser  comentado  diz  respeito ao registro de

 empenhos  como  "Não  se  Aplica", emitidos em nome da própria UFRN em

 dezembro/2007,  os  quais  foram  inscritos  em "Restos a Pagar, sem o

 cumprimento das exigências legais(subitem 1.1.4.10).

 5.5 REGULARIDADE NA GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 No  decorrer  do  exercício  de  2007,  a UFRN apresentou uma variação

 negativa  no seu quadro de pessoal da ordem de 1,17%, correspondente a

 118  servidores,  totalizando,  em  31  de  dezembro  de  2007,  5.278

 servidores ativos distribuídos entre as áreas meio e fim.

 Verificou-se  que  houve variação positiva de servidores por nomeação,

 mas não o suficiente para suprir as baixas ocorridas.

 Conforme  consulta  na  transação GRCOLOTDIS do SIAPE havia 966 cargos

 vagos  em  fevereiro  e  978  em  maio  de  2008,  o  que  demonstra o

 achatamento contínuo do quadro de pessoal da Instituição.

 Ressalte-se,  ainda,  que  haviam  39  servidores  cedidos para outros

 órgãos em 2007.

 Acerca do dimensionamento ideal da força de trabalho existente, para o

 desenvolvimento  das  atribuições  da  Unidade,  ainda  encontra-se em

 andamento    um   programa   de   dimensionamento   das   necessidades

 institucionais,  com  a  definição  dos  modelos de alocação de vagas,

 parte   integrante   do   Plano   de   Carreira  dos  Cargos  Técnico-

 Administrativos  em  Educação (PCCTAE) e em consonância com o Plano de

 Desenvolvimento  Institucional (PDI), tendo-se verificado que das três

 etapas previstas, encontra-se concluída a primeira.

 Encontramos,   ainda,   algumas  inconsistências  nas  informações  de

 cargo/emprego  registradas  no  relatório  de  quantitativo de pessoal

 disponibilizado  pela UFRN, as quais encontram-se relatadas no subitem

 1.1.2.2 do Anexo I deste relatório.

 As admissões ocorridas no exercício obedeceram aos normativos vigentes

 acerca  da  matéria,  mas a inclusão dos atos no SISAC ainda não estão

 sendo atualizadas tempestivamente(subitem 2.1.1.1).

 Dos  61(sessenta  e  um)  atos  de aposentadoria cadastrados pela UFRN

 (SISAC  -  10793208)  no  exercício  de 2007, 24 (vinte e quatro) atos

 foram   analisados   por   esta  equipe,  dos  quais  20(vinte)  foram

 diligenciados  por  falhas formais, 01(um) por erro na incorporação de

 função,  01  (um)  por inconsistência na contagem de tempo e 02 (dois)

 não  apresentaram  nenhuma  falha.  Ressaltamos que dois dos processos

 diligenciados  são  oriundos  de  outros exercícios e foram analisados

 para confirmar se os processos iniciais estavam corretos e comportavam

 as alterações solicitadas.

 Saliente-se  que  a  Unidade  auditada providenciou todas as correções

 das  falhas  formais  ainda  em campo, bem como informou que durante o

 exercício  de  2007,  somente foi diligenciado pelo Tribunal de Contas

 da União o processo de aposentadoria nº 23077.001777/95-58, Acórdão nº

 1882/2007-2ª  Câmara - TC nº 018.841/2004-0, cujas alterações já foram

 procedidas.

 Constatou-se,   no   entanto,   com  relação  a  aposentadorias,  duas

 situações,  demonstradas  a  seguir,  registradas  no  Anexo  I  deste

 relatório:

 a)  Descumprimento  do  que  preceitua o art. 7º da IN/TCU Nº 55/2007,

 quanto  a disponibilização dos 493(quatrocentos e noventa e três) atos

 de  aposentadoria e 5(cinco) atos de pensão para o respectivo órgão de

 controle  interno  no  prazo de 60(sessenta) dias, contados da data de

 sua  publicação,  considerando que foram cadastrados nos exercícios de

 1998  a  2003  e  que, ainda, se encontram em status de "Em edição" no

 sistema SISAC-TCU(subitem 2.1.1.1); e

 b)   Servidor   aposentado  por  invalidez  permanente  com  proventos

 integrais na UFRN e com vínculo ativo no NEMS/RN(subitem 2.1.1.6).

 Com  relação  ao  Adicional  de  periculosidade, constatamos que de 35

 servidores  analisados,  18 encontram-se em desacordo com a legislação

 vigente quanto a sua concessão(subitem 2.1.1.8).

 Durante análise da concessão do adicional de insalubridade, constatou-

 se  conforme  detalhado  no  Anexo  I  deste Relatório, as situações a

 seguir  descritas,  devendo-se  salientar que as mesmas já haviam sido

 objeto das ressalvas do exercício anterior:

 a)Pagamento  dos  adicionais  de  insalubridade  sem respaldo de laudo

 pericial ou baseados em laudos vencidos(subitem 2.1.1.9);

 b)Pagamento dos adicionais de insalubridade a servidores detentores de

 cargos administrativos, em desvio de função(subitem 2.1.1.10);

 c)Servidores  que  percebem os adicionais de insalubridade, e estão na

 situação de inativo ou instituidor de pensão(subitem 2.1.1.16);

 d)   Servidores  na  situação  de  ativo  permanente  e  cedido,  cuja

 documentação(portaria  de localização e/ou laudos periciais) não foram

 disponibilizados para análise(subitem 2.1.1.16); e

 e)Jornada  de  trabalho  do  cargo  efetivo  incompatível  com a carga

 horária exercida em virtude do desvio de função(subitem 2.1.1.11).

 Quanto as impropriedades relacionadas à concessão da vantagem do art.

 192,  da  Lei  nº  8.112/90,  registramos,  durante  a análise, que 13

 (treze)  servidores  não  preencheram  os  critérios  indispensáveis a

 obtenção  da  vantagem,  devendo-se  ressaltar  que  não foram tomadas

 nenhuma  medida  quanto  aos  servidores  questionados no relatório de

 auditoria do exercício anterior(subitens 2.1.1.4/2.1.1.5).

 Com   relação  à  cessão  de  servidores,  verificou-se  uma  situação

 irregular  decorrente das pendências de ressarcimento das remunerações

 à UFRN, pelos órgãos cessionários(subitem 2.1.1.2).

 Ressalte-se que, conforme levantamento inicial efetuado pelo DAP/UFRN,

 é  devida  à  Universidade,  a  quantia  de R$ 1.063.426,48(um milhão,

 sessenta  e  três  mil, quatrocentos e vinte e seis reais e quarenta e

 oito  centavos), relativa aos exercícios de 2003 a 2007, devendo serem

 tomadas medidas mais efetivas e urgentes para solucionar esta questão.

 Deve-se também levar em consideração, que 39 servidores encontravam-se

 cedidos em 2007, e que a UFRN, além de perder a mão-de-obra, ainda vem

 tendo  prejuízo  financeiro  com  a  cessão, que em alguns casos não é

 obrigatória.

 No  tocante à Auxílio transporte, encontramos uma situação que mereceu

 destaque   no   Anexo  I  deste  Relatório,  relativa  a  indícios  de

 irregularidade  na  sua  concessão  a  8  servidores,  considerando  a

 incompatibilidade   entre   os  deslocamentos  superiores  a  116Km  e

 cumprimento   da  carga  horária  de  40hs.  Solicitamos  da  UFRN  um

 acompanhamento,  através  da  comprovação dos deslocamentos diários, a

 fim   de  atestar  a  legitimidade  da  concessão  do  auxílio(subitem

 2.1.1.13).

 Não  obstante as situações impróprias apontadas, deve-se ressaltar que

 têm  sido  verificadas melhorias significativas nos controles internos

 da Unidade, no que respeita à gestão de recursos humanos.

 5.6 CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO TCU 
 No  Relatório  de gestão do exercício de 2007 constam 3(três) acórdãos

 do TCU, cuja situação é a seguinte:

 1 - Acórdão nº. 1156/2007 - Plenário: recomendação atendida.

 2 - Acórdão nº. 1888/2007 - Segunda Câmara:

 Das 24(vinte e quatro) recomendações proferidas:

 a) 7(sete) foram atendidas;

 b)  8(oito)  foram analisadas, tendo-se concluído pelo não atendimento

 às recomendações; e

 c)  9(nove)  não  puderam  ser  avaliadas em função do assunto não ser

 objeto  do escopo da auditoria e do tempo disponível para a realização

 dos trabalhos  de  campo  ter sido insuficiente para a devida análise:

 1.1.3, 1.1.4, 1.1.9, 1.1.15, 1.1.16, 1.1.21, 1.2.1, 1.2.2 e 1.2.3.

 3 - Acórdão nº. 2311/2007 - Segunda Câmara:

 Das 32(trinta e duas) recomendações proferidas:

 a) 6(seis) foram atendidas;

 b)  7(sete)  foram analisadas, tendo-se concluído pelo não atendimento

 às recomendações; e

 c) 19(dezenove) não puderam ser avaliadas em função do assunto não ser

 objeto  do escopo da auditoria e do tempo disponível para a realização

 dos trabalhos de campo  ter  sido  insuficiente para a devida análise:

 1.1,  1.2,  1.6, 1.8, 1.9, 1.12, 1.22, 1.23, 1.24, 1.25, 1.26, 2, 3.2,

 3.4, 3.6, 3.7, 3.8, 3.9 e 3.10.

 5.7 RECURSOS EXTERNOS/ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
 A  Instituição  não  se  pronunciou  sobre  o  assunto no Relatório de

 Gestão, porém, em resposta a SA nº 208464/27, informa que não executou

 programas  ou  projetos  financiados  com  recursos  externos  e/ou em

 cooperação com organismos internacionais, no exercício de 2007.

 5.8 ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
 A  inobservância  à  IN/SFC nº 01/2007, quanto a ausência de elementos

 essenciais  no  Relatório Anual de Auditoria Interna, bem como a falta

 de  uma  correlação das ações previstas(PAINT) e executadas(RAINT) e o

 não  encaminhamento  à  CGU  dos relatórios ou documentos equivalentes

 dentro  do  prazo  legal,  impossibilitaram  a  análise da eficácia da

 AUDINT.

 A UFRN justificou que, durante o exercício de 2007, ocorreram fatos de

 natureza  administrativa e organizacional que impactaram diretamente a

 auditoria interna.

 Tais  fatos  estão  relatados  no  subitem  3.1.1.1  do  Anexo I deste

 Relatório.

 Não  obstante as situações impróprias apontadas, deve-se ressaltar que

 observamos  a  adoção  de  medidas  que  visam  melhorar  a atuação da

 auditoria interna na Unidade.

 5.9 CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
 Conforme  verificado  no relatório resultante da Trilha "Diárias pagas

 por LISTAOB", não foi constatada nenhuma ocorrência quanto à concessão

 de diárias para deslocamentos no fim de semana.

 No entanto, com relação à deslocamentos para fora do país, constatamos

 algumas impropriedades, as quais estão relatadas no subitem 1.1.3.1 do

 Anexo I deste relatório.

 5.10 SUPRIMENTO DE FUNDOS - USO DE CARTÕES 
 A UFRN utilizou o Cartão de Pagamento do Governo Federal, em apenas 2%

 do  total  do  valor empenhado em suprimento de fundos, contrariando o

 item  2.3  da  IN   STN  nº  5, de 06/03/1996, conforme explicitado no

 subitem 1.1.4.1 do Anexo I deste Relatório.

 Alegou  dificuldades  operacionais  junto  ao Banco do Brasil, para as

 quais  orientamos  que fossem feitas gestões junto àquela entidade, no

 sentido  de  que  sejam  oferecidas as devidas condições para o uso do

 cartão.

 No  subitem  1.1.4.2, está detalhada a situação da Prestação de contas

 dó   único   suprimento   de  fundos  concedido  por  meio  de  cartão

 corporativo,  formalizada  com  documentos insuficientes para controle

 adequado dos gastos realizados.

 Verificou-se  também,  a  utilização  indevida de suprimento de fundos

 para  realização  de  despesas  não  eventuais,  cujo relata consta do

 subitem 1.1.4.3.

 Com relação aos trabalhos da Auditoria Interna da UFRN, cujo resultado

 está  consubstanciado  no  Relatório  nº 003/2008-AUDIN, de 25/3/2008,

 foram  detectadas  diversas  ressalvas na formalização de 31 (trinta e

 um)  processos  de  suprimento  de  fundos, bem como a existência de 5

 (cinco)  concessões  sem  a  respectiva  prestação de contas, conforme

 registrado  no  subitem  1.1.4.4  do  Anexo  I  deste  Relatório. Tais

 constatações  já  foram  justificadas  pelos  responsáveis,  mas estão

 pendentes de avaliação por parte da Auditoria Interna.

 5.11 CONSTATAÇÕES QUE RESULTARAM EM DANO AO ERÁRIO
 As constatações verificadas estão consignadas no Anexo-"Demonstrativo

 das Constatações", não tendo sido estimada pela equipe ocorrência

 de dano ao erário.

 III - CONCLUSÃO
       Tendo  sido  abordados  os  pontos  requeridos  pela  legislação

 aplicável, submetemos o presente relatório à consideração superior, de

 modo a possibilitar a emissão do competente Certificado de  Auditoria,

 a  partir  das   constatações   levantadas  pela   equipe,  que  estão

 detalhadamente  consignadas no  Anexo-"Demonstrativo das Constatações"

 deste Relatório.

                   Natal , 30 de Junho de 2008.

 NOME                               CARGO     ASSINATURA

 ANA WILMA CARDOSO WELISON           AFC      ________________________

 LUCIA DE FATIMA SOARES DE MACEDO    AFC      ________________________

 CRISTIANE CUNHA PITTA LIMA          AFC      ________________________

 SERGIO MAURICIO STABILI DA SILVA    TFC      ________________________

 ELIETE GOMES DE SOUZA               TFC      ________________________

 SAMUEL DA CONCEICAO LOPES           TFC      ________________________

 ELAINE NIEHUES FAUSTINO             AFC      ________________________
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